Racismo e saúde: representações sociais de mulheres e profissionais sobre o quesito cor/raça by Sacramento, Amália Nascimento do & Nascimento, Enilda Rosendo do
1142 Rev Esc Enferm USP2011; 45(5):1142-9www.ee.usp.br/reeusp/
Racismo e saúde: representações sociais de 
mulheres e profi ssionais sobre o quesito cor/raça
Sacramento AN, Nascimento ER
RESUMO
Trata-se de um estudo com abordagem 
multi metodológica apoiado na Teoria das 
Representações Sociais, com o objeti vo de 
apreender as representações que o quesi-
to cor tem para usuárias e profi ssionais de 
serviços públicos de saúde. Foi realizado 
em Unidades Básicas de Saúde do municí-
pio de Salvador com 103 sujeitos. Os dados 
foram coletados por meio do Teste de As-
sociação Livre de Palavras e da entrevista 
semiestruturada. Uti lizou-se Análise Fato-
rial de Correspondência e análise temá-
ti ca. Os resultados mostram oposição de 
respostas entre pessoas que se autoclassi-
fi caram como brancas e pretas e oposição 
entre as pessoas mais jovens e mais velhas 
do estudo. As representações sobre o que-
sito cor retratam a complexidade da classi-
fi cação racial e a necessidade de efeti vação 
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This is a multi methodology study founded 
on the Social Representati ons Theory, with 
the objecti ve of aprehending the represen-
tati ons that the color issue has for the us-
ers and professionals of public health care 
services. The study was performed at Pub-
lic Basic Health Units in Salvador, with 103 
subjects. Data collecti on was performed 
using the Free Word-Associati on Test and 
semi-structured interviews. Factorial Cor-
respondence Analysis and themati c analy-
sis was used. Results showed an oppositi on 
of answers among people who classifi ed 
themselves as white and black, and an op-
positi on between the younger and older 
people. Representati ons about the color 
issue portray the complexity involved in 
racial classifi cati on and the need to imple-
ment studies on health policies and Brazil-
ian races.
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Se trata de un estudio con abordaje mul-
ti métodos, apoyado en la Teoría de las 
Representaciones Sociales, objeti vando 
entender las representaciones que ostenta 
la cuesti ón color para pacientes y profesio-
nales de servicios públicos de salud. Se rea-
lizó en Unidades Básicas de Salud del mu-
nicipio de Salvador, con 103 sujetos. Datos 
recolectados mediante Test de Asociación 
Libre de Palabras y de entrevista semies-
tructurada. Se uti lizó Análisis Factorial de 
Correspondencia y análisis temáti co. Los 
resultados muestran oposición de respues-
tas entre personas autoclasifi cadas como 
blancas y negras y oposición entre las per-
sonas mayores y menores del estudio. Las 
representaciones sobre la cuesti ón color 
retratan la complejidad de la clasifi cación 
racial y la necesidad de efecti vización de 
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INTRODUÇÃO
As análises de questões ati nentes à saúde da popula-
ção brasileira têm sido enriquecidas nos últi mos anos pelo 
crescente aporte de informações sobre a identi fi cação ra-
cial ou da cor permiti ndo, inclusive, que diferentes perfi s 
epidemiológicos sejam estabelecidos. Em muitas situa-
ções, a desagregação de dados por raça/cor revela que as 
pessoas negras exibem piores condições de saúde quando 
comparadas às brancas, seja em relação ao risco de adoe-
cer e morrer, seja em relação às oportunidades de acesso 
ao cuidado.
Embora as desvantagens das pessoas negras possam 
ser atribuídas à pobreza, uma vez que essa parcela da 
população percebe os mais baixos rendimentos, especial-
mente as mulheres, admite-se a existência do racismo ins-
ti tucional responsável por desigualdades na prestação do 
cuidado, dentre outros aspectos. 
Nesse tocante, o documento elaborado pelo Grupo de 
Trabalho de Saúde da População Negra da 
Secretaria Municipal de Saúde de Salvador/
Bahia(1)  pontua que o racismo insti tucional 
se expressa tanto na relação de cuidado 
quanto no acesso e na própria práti ca ins-
ti tucional; cita como exemplos a forma vio-
lenta como as mulheres negras são tratadas 
nas maternidades, na precariedade da pro-
dução de informações com recorte racial e 
na difi culdade de acesso ao cuidado.
De fato, no tocante às mulheres pretas, 
registra-se maior risco relati vo de morte na 
comparação com as brancas, da ordem de 
7.4(2). Estudos demostram que mulheres não-
-brancas  ti veram mais chance de morrer por 
morte obstétrica direta(3); a peregrinação em 
busca de atendimento no trabalho de parto 
tem sido mais frequente entre as mulheres negras(4-5). Na 
relação de cuidado, identi fi cou-se que as mulheres negras 
receberam, em média, 40% das orientações pré-natais 
que foram dadas às brancas(4).   
Embora tenha havido nos últi mos anos uma elevação 
no número de estudos que tentam estabelecer relações en-
tre a cor/raça e a ocorrência de problemas de saúde, persis-
te, no Brasil, certa difi culdade na obtenção da informação 
sobre identi fi cação das pessoas segundo a cor/raça em do-
cumentos da área da saúde, notadamente nos prontuários.
Nesse senti do, duas situações são recorrentemente ci-
tadas: os documentos não apresentam um campo especí-
fi co para registro da cor/raça, a exemplo de outros dados 
demográfi cos como idade, sexo, procedência; ou quando 
existe o campo para registro, a cor não é informada.
Razões de ordem metodológica e conceitual têm sido 
evocadas para explicar o fato. Dentre elas, questi ona-se 
qual o modo mais adequado para coletar a informação 
sobre a cor/raça: se a parti r da autoidenti fi cação ou se a 
parti r de classifi cação defi nida pela pessoa que atende a 
população nos serviços ou pesquisador(a). Por outro lado, 
a miscigenação que caracteriza a nossa sociedade põe em 
discussão quais pessoas podem ser consideradas negras 
ou brancas.
A autodeclaração parece ser a forma mais uti lizada 
para identi fi cação racial em saúde, sendo também aquela 
que, em situação de entrevista, tem sido apontada como 
problemáti ca, chegando a causar constrangimento. En-
tretanto, esse constrangimento só se manifesta quando a 
pessoa entrevistada é negra ou preta.
No nosso entendimento, são as ideias e representa-
ções sobre a raça/cor predominantes em nossa socieda-
de que infl uenciam a conduta das pessoas envolvidas na 
obtenção dessa informação, onde as pessoas negras são 
consideradas inferiores em relação às brancas, gerando as 
desigualdades raciais.
Entretanto, no Brasil, tais desigualdades 
são frequentemente escamoteadas pelo mi-
to da democracia racial, sendo a ausência e 
difi culdade de registro da cor nos documen-
tos da área da saúde um dos modos de ex-
pressão das representações sociais da popu-
lação sobre a raça e sobre o racismo.
Cor/raça e etnia são categorias ainda 
pouco valorizadas nas práti cas dos serviços 
de saúde e nas análises da produção cientí -
fi ca sobre a saúde no Brasil. Apenas recen-
temente, principalmente a parti r da década 
de 1990, por conta das lutas dos movimen-
tos da sociedade civil, essas categorias co-
meçaram a ser discuti das ou uti lizadas nas 
refl exões e em modelos de atenção à saúde.
A introdução do quesito cor foi normati -
zada pelo Ministério da Saúde, em 1996, devendo constar 
em documentos importantes, tais como: declaração de 
nascido vivo, certi dão de nascimento, carteira de identi fi -
cação civil e militar, certi dão de reservista, autorização de 
internação hospitalar (AIH) e prontuário médico, certi dão 
de casamento, tí tulo eleitoral, boleti m de ocorrência poli-
cial, declaração de óbito e certi dão de óbito(6). 
Entendemos que as representações que a cor ou a ra-
ça têm para profi ssionais de saúde podem estar relaciona-
das às práti cas discriminatórias de cuidado, assim como 
as representações de usuárias podem infl uenciar na busca 
de cuidados, pois, 
a representação funciona como um sistema de interpreta-
ção da realidade que rege as relações dos indivíduos com 
seu meio físico e social, ela vai determinar seus comporta-
mentos e suas práticas(7).
É importante frisar que as representações sociais são 
elaboradas a parti r de uma variedade de informações, de 
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cuidado, assim como 
as representações 
de usuárias podem 
infl uenciar na busca de 
cuidados...
1144 Rev Esc Enferm USP2011; 45(5):1142-9www.ee.usp.br/reeusp/
Racismo e saúde: representações sociais de 
mulheres e profi ssionais sobre o quesito cor/raça
Sacramento AN, Nascimento ER
imagens, senti mentos conscientes e inconscientes, ati tu-
des e não apenas por mecanismos cogniti vos. Isso confere 
um caráter dinâmico às representações sociais e, portan-
to, os seus conteúdos dependem em grande medida da 
posição que os grupos ou indivíduos ocupam em cada so-
ciedade(8). Desse modo, também as característi cas indivi-
duais como idade, escolaridade, dentre outras, poderão 
promover a maior ou menor exposição das pessoas às 
informações ou imagens disponíveis na sociedade sobre 
determinados fenômenos.
Tendo, portanto, como objeto as representações so-
ciais de usuárias de serviços públicos de saúde e de profi s-
sionais que atendem nesses serviços sobre a uti lização do 
quesito cor nos prontuários de atendimento, os objeti vos 
deste estudo são: apreender e analisar as representações 
sociais de profi ssionais e de usuárias sobre a raça/cor e 
verifi car a importância atribuída por usuárias e profi ssio-
nais à uti lização/implementação do quesito cor nos docu-
mentos e prontuários do atendimento em saúde.
REVISÃO DA LITERATURA
A questão racial brasileira é muito complexa; é tanto 
anti ga quanto emergente. Tal complexidade deve-se à 
diversifi cação de opiniões e metodologias acerca da clas-
sifi cação dos indivíduos quanto à cor/raça, bem como às 
ideologias que permeiam as relações raciais.
Entretanto, faz-se necessário compreender o signifi ca-
do de raça, cor e outros aspectos que circundam as re-
lações sociais brasileiras para se perceber as implicações 
que os mesmos têm nas vidas das pessoas, tendo em vista 
a superação de uma série de preconceitos, discriminações 
e opressões que a população negra, principalmente as 
mulheres, estão submeti das.
A ideia de raça começou a ser difundida com mais sis-
temati cidade no século XIX entre os cienti stas europeus, 
sob a infl uência do pensamento de Charles Darwin a res-
peito da evolução da espécie humana.
Não há, entretanto, um conceito universal para a ra-
ça(9-10), que tanto pode se referir a aspectos ligados à he-
rança genéti ca quanto às característi cas observáveis como 
cor da pele, ti po do cabelo, estatura. Nisso difere do ter-
mo etnia, que surgiu após a Segunda Guerra Mundial, pa-
ra indicar as diferenças de ordem cultural e religiosa que 
permitem caracterizar a existência de um povo, não apon-
tando, portanto, para aspectos individuais(11).
No Brasil, a cor é uma construção social que se estru-
tura em torno de uma ideologia(12) para justi fi car desigual-
dades sociais, sendo que o padrão atual de classifi cação 
da raça tem sido preferencialmente fenotí pico(13), o que 
justi fi ca, em parte, a opção pela auto-atribuição da cor em 
estudos e pesquisas sociais, incluindo a saúde.
A importância de estudos que abordam a questão ra-
cial, no Brasil, repousa, principalmente, no fato de que 
predominam ideias e representações sobre a inferiorida-
de de pessoas negras em relação às não-negras, repro-
duzidas ao longo do tempo nas relações interpessoais e 
insti tucionais, caracterizando o racismo.
Enquanto o conceito de raça começou a ser mais uti -
lizado no século XIX, o racismo, no entanto, passou a ser 
mais percebido, enquanto doutrina, no século XX, entre 
as duas grandes guerras mundiais, consolidando-se com a 
ascensão do nazismo.
O racismo pode ser entendido como uma doutrina, 
cientí fi ca ou não, que prega a existência de raças huma-
nas, com diferentes qualidades e habilidades, ordenadas 
de forma hierárquica pautando-se tanto em qualidades 
fí sicas como morais, psicológicas e intelectuais; um corpo 
de ati tudes, preferências e gostos instruídos pela ideia de 
raça e de superioridade racial, seja no plano estéti co, fí si-
co ou intelectual(12). 
Nesse contexto, o racismo converte-se em um sistema 
de desigualdades de oportunidades que pode ser verifi ca-
do nos vários âmbitos da sociedade, seja na educação, no 
emprego, na renda, na moradia, na saúde, dentre outros(12). 
A saúde, entendida como qualidade de vida, é resul-
tante das condições de alimentação, habitação, educação, 
renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, la-
zer, acesso e posse de terra, acesso a serviços de saúde, 
e superação da desigualdade imputada pelo racismo; é, 
antes de tudo, o resultado das formas de organização so-
cial da produção, as quais podem gerar grandes desigual-
dades nos níveis de vida.
A saúde consti tui direito inerente a qualquer cidadã 
ou cidadão e dever do Estado. No Brasil, representa uma 
grande conquista, alavancada durante toda uma trajetória 
de luta social no século XX. A conquista do direito à saú-
de foi propagada principalmente nos anos 1980 através 
de uma abordagem social do processo saúde-doença que 
culminou com a construção do SUS e capítulo especial da 
Consti tuição de 1988.
Entretanto, o alcance da saúde como bem social de to-
da a população independente da raça/cor ou sexo ainda 
não é uma realidade, pois estudos apontam maiores difi -
culdades de acesso de mulheres negras ao cuidado quan-
do comparadas com não-negras, mesmo quando realiza-
dos em populações de semelhante nível de renda pessoal 
ou familiar(14). 
A identi fi cação das pessoas segundo a raça/cor torna-
-se, desse modo, importante recurso para subsidiar políti -
cas públicas equânimes, considerando principalmente as 
intersecções de gênero e raça/cor como um novo produto 
das relações de exclusão social. Além disso, permite iden-
ti fi car perfi s de morbimortalidade diferenciados da popu-
lação feminina, segundo a cor, dentre outros aspectos(6-10).
O quesito cor é assunto de decreto do Ministério da 
Saúde do Brasil de março de 1996, que dispõe sobre a pa-
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dronização de informações sobre raça e cor dos cidadãos 
brasileiros e estrangeiros residentes no país, representan-
do importante conquista do Movimento Negro(6). 
Entretanto, temos observado que a identi fi cação da cor 
nos documentos de atendimento em saúde é prati camente 
inexistente se levarmos em conta a qualidade do registro 
e o método uti lizado para a classifi cação racial(6). O estado 
atual da implantação do quesito cor revela signifi cati vas 
questões ligadas às característi cas do racismo brasileiro.
O Brasil apresenta o ti po lati no de relação racial dife-
rente dos padrões raciais vigentes nos Estados Unidos e 
no Caribe. O Brasil e outros países lati no-americanos se 
assemelham por comparti lharem o ideal do branquea-
mento e o mito da democracia racial(15). 
O embranquecimento ou ideal do branqueamento é 
entendido como um projeto nacional implementado por 
meio da miscigenação seleti va e políti cas de povoamento 
e imigração europeia(16). Propunha como solução harmo-
niosa para o problema racial dos países lati nos a desapa-
rição gradual das pessoas negras pela via da sua absorção 
pela população branca.
As relações raciais na América Lati na podem ser carac-
terizadas por um alto grau de miscigenação que favorece 
a criação de espaços para a manipulação da identi dade 
étnica, e escamotear a mobilização étnica(15). 
O branqueamento pode ser entendido também como 
uma pressão cultural exercida pela hegemonia branca, so-
bretudo após a abolição da escravatura, para que o negro ne-
gasse a si mesmo, no seu corpo e na sua mente, como uma 
espécie de condição para integrar-se na nova ordem social. 
Nas populações caracterizadas por secular mistura 
racial, a exemplo do Brasil, Havaí e México, as formas de 
racismo adquirem a peculiaridade de uma existência ca-
mufl ada e insti tucionalmente negada.
As representações sobre democracia racial, caráter 
harmonioso e não confl ituoso das relações raciais no Bra-
sil, começaram a ser desmontadas no campo das ciências 
sociais na década de 1950, quando a UNESCO patrocinou 
pesquisas sobre o tema dos dogmas racistas, culminando 
com a Declaração sobre a Raça e os Preconceitos Raciais 
em 27 de novembro de 1978(10-17). 
MÉTODO
Este é um estudo exploratório descriti vo, com aborda-
gem multi métodos, fundamentado na Teoria das Repre-
sentações Sociais de Moscovici(8). O campo de estudo foi 
composto por seis Unidades Básicas de Saúde de dois Dis-
tritos Sanitários do município de Salvador, capital baiana. 
Os dados foram coletados durante os primeiros seis 
meses do ano 2004, por meio de entrevista semiestrutu-
rada e do Teste de Associação Livre de Palavras, guiados 
por roteiros previamente elaborados. 
O total de parti cipantes do estudo foi de 103, defi nido pe-
lo critério de saturação, quando os temas e/ou argumentos 
começaram a se repeti r. Desse total, 16 eram profi ssionais 
– médicas(os), nutricionistas, enfermeiras(os) e assistentes 
sociais – e 87 eram usuárias dos serviços de cuidados pré-
-natais, respondendo todas(os) ao Teste de Associação Livre 
de Palavras. O número de parti cipantes da entrevista semies-
truturada foi 32, sendo 20 gestantes e 12 profi ssionais. 
A opção por realizar o estudo com mulheres que pro-
curaram atendimento pré-natal deveu-se à facilidade de 
acesso às mesmas, pois, dadas as característi cas desse ti po 
de atendimento, as mulheres mantém maior contato com 
os serviços, seja para consultas ou exames laboratoriais e 
outros serviços, facilitando o agendamento das entrevistas.
As técnicas de coletas de dados foram: o Teste de As-
sociação Livre de Palavras e a entrevista semiestruturada.
O Teste de Associação Livre de Palavras (TALP) é uma 
técnica projeti va, por meio da qual a estrutura psicológica 
do sujeito torna-se palpável pelas manifestações de condu-
tas e reações, evocações, escolhas e criação, consti tuindo-
-se em índices reveladores do conjunto da personalidade(18). 
O TALP envolve quatro condições básicas que são: esti mu-
lar, tornar observável, registrar e obter a comunicação. 
Os estí mulos indutores neste estudo foram raça/cor e 
registro da cor na fi cha de atendimento (prontuário), ope-
racionalizados do seguinte modo: o TALP iniciava com as 
questões de identi fi cação, sendo a cor/raça a últi ma per-
gunta desse item, formulada como segue: O que lhe veio 
à mente quando eu lhe perguntei a sua cor? (estí mulo 1). 
Em seguida, perguntava-se O que lhe vem à mente quan-
do falo do registro da cor na fi cha de atendimento em saú-
de? (estí mulo 2). 
A entrevista semiestruturada versou sobre as mesmas 
questões abordadas através do TALP sob a forma de du-
as perguntas dirigidas ao profi ssional e às usuárias, res-
pecti vamente: O que representa para você perguntar e 
registrar no prontuário a cor/raça das mulheres que você 
atende?, O que representa para você declarar sua cor a 
algum(a) profi ssional de saúde durante uma consulta e 
ser registrada (a cor) no prontuário?
Quanto aos procedimentos de tratamento e análise 
dos dados, as informações obti das pelo Teste de Associa-
ção de Palavras foram submeti das a tratamento estatí sti co, 
uti lizando-se a Análise Fatorial de Correspondência (AFC) 
processada pelo Soft ware Tri-deux-mots, versão 2.2/1995. 
A AFC permiti u revelar o jogo de oposições nas respostas 
das evocações como resposta aos estí mulos indutores.
Desse modo, foram identi fi cadas as oposições de respos-
ta aos estí mulos indutores entre os dois grupos de sujeitos 
(usuárias e profi ssionais), entre e inter-grupos, considerando 
as seguintes variáveis: cor, idade, escolaridade e sexo. 
As entrevistas foram analisadas pela técnica de análise 
temáti ca de conteúdo.
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Por se tratar de pesquisa com seres humanos, as pesso-
as entrevistadas autorizaram a uti lização dos dados coleta-
dos por meio do Consenti mento Livre e Pré Esclarecido e a 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Éti ca em Pesquisa da 
Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (CEP-SESAB), atra-
vés do Parecer Nº 012/2004. Além disso, foi assegurado o 
anonimato das entrevistadas uti lizando-se códigos que re-
presentam a ordem das entrevistas realizadas (E1 a E7).
RESULTADOS
A caracterização dos sujeitos do estudo, segundo as 
variáveis estudadas, indica que a maioria era consti tuída 
por usuárias (81%), entre 20 e 34 anos (69%) e quase to-
das mulheres (99%), o que se justi fi ca pelo fato do estudo 
ter sido realizado com mulheres que procuraram o serviço 
de pré-natal e ao fato de que as(os) profi ssionais existem 
em menor número do que a clientela. A grande maioria era 
também negra, representando 80,6%.
Através da Análise Fatorial de Correspondência, identi -
fi cou-se que, dentre as variáveis estudadas, a cor e a ida-
de apresentaram signifi cância estatí sti ca nas oposições de 
respostas evocadas pelas(os) parti cipantes da pesquisa. 
Não foi identi fi cado grupo opositor para as pessoas que 
se autoclassifi caram como indígena. Analogamente, as 
representações do grupo de profi ssionais não apresentou 
seu correspondente grupo de oposição que, no caso, seria 
o das gestantes. Dessa forma, as oposições entre repre-
sentações de gestantes e profi ssionais, bem como a cate-
goria índia, não apresentaram signifi cância estatí sti ca.
A oposição de respostas aos estí mulos indutores de 
acordo com a cor dos sujeitos explicou 38.2% da variân-
cia total das respostas, enquanto o fator que evidencia a 
oposição entre as idades dos sujeitos explicou 17.9% de 
variância, perfazendo um total de 56.1% da variância to-
tal. Isto signifi ca o percentual de dados contemplados es-
tati sti camente para serem explicados.
Foram evocadas 588 palavras, mediante os estí mulos in-
dutores, existi ndo 194 diferentes entre si. Para o primeiro 
estí mulo — o que lhe veio à mente quando lhe perguntei a 
sua cor? — as respostas das pessoas que se autoclassifi ca-
ram como brancas formaram o seguinte conjunto de evo-
cações representati vas: beleza, nível social e preconceito, 
importante não é a cor, autodiscriminação do negro, com-
plicado classifi car e origem. Já para as pessoas que se auto-
classifi caram como pretas, as respostas representati vas são: 
importante saber a cor, bom, nada, orgulho, saber moti vo.
Ainda apresentando os dados referentes ao primeiro 
estí mulo, diferenciam-se as respostas de pessoas com 
idades de 14 a 19 anos e aquelas que ti nham 35 anos ou 
mais. As adolescentes apresentaram este conjunto de res-
postas: beleza, nível social, raça, preconceito, importante 
saber a cor. Entre as pessoas mais velhas, preponderaram 
as seguintes evocações: importante não é a cor, autodis-
criminação do negro, complicado classifi car, origem, nada, 
orgulho, saber moti vo. 
Nesse senti do, vê-se a oposição de respostas entre pes-
soas autoclassifi cadas como brancas e aquelas autoclassifi -
cadas como pretas. Nota-se também contraste entre o gru-
po mais jovem e o mais velho deste estudo, ou seja, entre 
adolescentes e pessoas com idade a parti r de 35 anos.
No segundo estí mulo — o registro da cor nas fi chas de 
atendimento em saúde — para o grupo autoclassifi cado 
como branco, são representati vas as evocações: investi -
gar doenças, pesquisa, a cor não infl uencia, nível social e 
complicado classifi car. Por outro lado, para o grupo auto-
classifi cado como preto, são representati vas as respostas: 
valorização, importante, normal, melhor, saber moti vo e 
também racismo, separação, desnecessário.
Para as adolescentes, o registro da cor nas fi chas de 
atendimento em saúde é colocado como importante e re-
presenta valorização, mas também está relacionado a pre-
conceito, discriminação e complicado classifi car, enquanto 
o grupo mais velho, de 35 anos e mais, representa tal regis-
tro como: investi gar doenças, pesquisa, não infl uência, ra-
cismo, separação, desnecessário e é preciso saber moti vo.
Usuárias e profi ssionais brancas(os) explicitaram ser 
de interesse o registro da cor devido à necessidade de in-
vesti gar doenças, para fi ns de pesquisa. Referem, porém, 
que a cor não infl uencia a situação de vida das pessoas, 
mas sim o nível social; retratam ainda a difi culdade de 
identi fi cação racial ou da cor através da expressão com-
plicado classifi car.  
Por outro lado, observa-se, com base no conjunto de 
palavras mencionadas, um posicionamento mais consis-
tente, tendendo mais para a aceitação da pergunta sobre 
cor para as pessoas que se autoclassifi caram como pretas.
Entretanto, percebem-se, ainda, contradições/oposi-
ções nas palavras colocadas dentro de um mesmo grupo 
de pessoas, seja ele relacionado à cor autoclassifi cada 
(preta ou branca) ou relacionado à idade (adolescentes 
ou pessoas adultas). Vê-se, portanto, que existe, de certa 
forma, difi culdade nas falas dos sujeitos para um posicio-
namento categórico acerca do assunto cor/raça.
Os discursos das(os) parti cipantes do estudo, captados 
através da entrevista, permiti ram a construção dos se-
guintes temas de análise: a cor/raça não infl uencia a qua-
lidade do cuidado ou o processo saúde/doença; o quesito 
cor como possibilidade de luta contra o preconceito racial; 
o quesito cor como fonte de discriminação e preconceito. 
Os discursos rati fi cam e ampliam as ideias apreendi-
das através do TALP, complementando-se mutuamente. A 
representação da cor como algo que não tem infl uência 
ou importância para o atendimento e para os processos 
de adoecimento pode ser apreendida nos relatos abaixo:
Minhas fi chas? eu nunca perguntei de cor... pra mim não 
infl uencia nada porque a cor pra mim, eu não boto nunca 
o quesito cor, o que eu pergunto é a idade só pra ver a 
gravidez de alto risco, mas a cor pra mim não infl uencia 
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em nada porque a orientação é a mesma, eu que implan-
tei a fi cha, revisei a fi cha e nunca coloquei o quesito cor, 
a idade sim... (E1). 
Não tem muito signifi cado não, não tem muito a ver, eu 
acho que teria que acrescentar, na minha opinião, é o ní-
vel de escolaridade, que não tem ainda, é como vive so-
cialmente, a sua renda familiar, porque isso vai infl uenciar 
a sua maneira de transitar durante esse período de ges-
tação […] (E2). 
Discriminar a cor da pessoa? Eu não acho preciso. Qual 
a cor que você me vê? Não existe importância nenhuma, 
cor, o quesito cor, qual a importância que tem? Discriminar 
assim a cor da pessoa, tem que discriminar a doença, o 
que a pessoa está sentindo, mas a cor, não vejo impor-
tância (E3).
O segundo tema suscitado pela questão do registro da 
cor/raça nos prontuários refere-se à implantação/uti liza-
ção do quesito cor como uma ação positi va, ancorada no 
pensamento de se reverter em benefí cio para a população 
de forma geral, traduzida em conscienti zação, aprendiza-
gem, engajamento em lutas e movimentos sociais e, ain-
da, uma visão global de melhora do país, para a adoção de 
novos valores, como respeito à alteridade: 
Eu acho válido porque as pessoas se autoidentifi cam e pro-
curam até se engajar nas lutas, né, buscar suas difi culda-
des, entrar nas lutas para que essas difi culdades venham a 
diminuir, então eu acho super importante isso... (E4). 
Eu acho que as pessoas têm que lutar para isso acon-
tecer... acho boa ideia, pelo menos vai infl uenciar mais 
pessoas, as pessoas vão tomar mais atitude, porque, ge-
ralmente, as pessoas negras, eles, às vezes querem fa-
zer alguma coisa, mas fi cam pensando, será que vai dar 
certo, já é uma coisa que você, já dá um passo mais na 
frente... (E5). 
Eu acho bom, uma maneira de como o Ministério está fa-
zendo com que o nosso país melhore, em respeito a nossa 
raça, não é? E a gente vê que ainda existe muito preconcei-
to sobre a nossa raça, branco, preto, amarelo, existe pre-
conceito, então eu acho bom, uma maneira de as pessoas 
se entenderem melhor como ser humano... (E6).
Uma das nuances que pode difi cultar o estí mulo à 
implantação do quesito cor, tanto para profi ssionais 
quanto para gestantes, está inscrita no constrangimento 
que o questi onamento pode provocar, tanto para quem 
entrevista quanto para quem responde à indagação. No 
relato de uma das entrevistadas, atribui-se o constran-
gimento à possibilidade do fato ser usado para discri-
minar ou fomentar ati tudes preconceituosas. Talvez por 
isso algumas evocações apreendidas através do TALP 
vinculam a questão da uti lização do quesito cor a saber 
o moti vo da pergunta. Por outro lado, esse constrangi-
mento está vinculado ao método de coleta da informa-
ção sobre a cor, por meio da autoatribuição de pertença 
racial, como é possível depreender-se do relato abaixo 
(Entrevistada 7): 
Eu me sentiria muito mal, entendeu? Em sendo profi ssional 
e estar com a fi cha do paciente, perguntar pra ele, porque 
isso, num país como o nosso, onde a discriminação existe, 
entende? Eu não sei como a pessoa vai reagir, entendeu, 
se ela tiver uma relação muito boa com a sua cor, ela vai 
tirar isso de letra, e se ela não tiver? E se ela já tiver sido 
vítima do preconceito? Ou se ela sabe que a situação que 
ela vive é em decorrência do preconceito?... Será que ela 
não estará vendo em mim também um, não sei... Eu não 
me sentiria bem fazendo isso não, sinceramente (E7).
DISCUSSÃO
Observa-se uma oposição entre as respostas das pes-
soas que se denominaram brancas e das que se denomina-
ram pretas. Verifi ca-se que a questão cor não é valorizada 
pelo grupo branco, pois, para ele, a cor não é importante 
para determinar as condições de vida das pessoas, e sim 
sua classe social, referenciada no TALP como nível social. 
Além disso, é bem representada a ideia de que as pesso-
as brancas pensam a questão racial como um problema 
apenas das pessoas negras, quando se vê representati va 
a evocação da expressão autodiscriminação do negro, ao 
serem esti muladas pela pergunta sobre cor.
Esse posicionamento quanto à autodiscriminação do 
negro é retratado por autoras(es) brasileiras(os), sendo 
uma das grandes tônicas nos discursos sobre preconcei-
to no Brasil. Discute-se que as projeções valorati vas do 
branco ganharam prestí gio na consciência do negro em 
detrimento das projeções de seu próprio valor. Os refl exos 
disso se expressam nas mais diversas ati tudes das pessoas 
negras, conscientemente ou não, de violência para consi-
go mesmas, de não-aceitação ou tentati vas de alterar seus 
próprios traços fí sicos e negar as origens culturais(16-20). 
Esses senti mentos advêm de um processo histórico-
-cultural em que o branqueamento é entendido pela so-
ciedade como uma espécie de condição para se integrar a 
uma nova classe social, hegemonicamente branca(16). 
Frisa-se também a forma como as pessoas negras re-
ferem saber o moti vo de ser questi onado sobre cor, expli-
citando fortemente a necessidade de que a introdução do 
quesito cor em qualquer atendimento deve ser precedida 
de uma conscienti zação/sensibilização bastante planejada 
para com a população de forma geral.
Entender o moti vo de estar sendo questi onado sobre 
cor pode envolver um resultado positi vo no engajamento 
na luta contra a discriminação negati va. Tal refl exão é bem 
retratada por outros autores:
Já os seres humanos precisam saber com rigor e respon-
sabilidade social por que estão sendo inquiridos sobre al-
go que os afeta profundamente em todas as dimensões 
da sua vida, por que nomeá-lo e, principalmente, por que 
este ato invasivo, no país da suposta democracia racial, 
pode transformar-se numa arma poderosa na luta pela 
igualdade e pela educação anti-racista(13). 
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Para as(os) jovens do estudo, há duas disti ntas repre-
sentações para a pergunta sobre a cor: a que supõe uma 
ordem positi va da resposta, referida como beleza e raça, e 
outra que supõe uma ordem negati va, referindo-se à cor 
como preconceito.
Para as pessoas de maior idade, entretanto, a pergunta 
sobre cor remonta às origens (que traz a condensação de 
palavras como ancestrais e raízes), revelando ainda que é 
complicada a classifi cação das pessoas quanto à cor/raça.
Essa difi culdade de classifi cação percebida pelos sujei-
tos do estudo remete às refl exões nos processos de au-
to e heteroidenti fi cação da cor no Brasil. Esta complexi-
dade deve-se à diversifi cação que existe na classifi cação 
dos indivíduos sobre cor/raça, bem como à ideologia que 
permeia o pensar a classifi cação racial, se com um olhar 
fenotí pico ou com um olhar na origem, descendência(20).  
A coleta da cor no Brasil também sempre foi envolvi-
da por complexidades, desencadeando sempre instabi-
lidades e embaraços para coletores e declarantes. Entre 
atribuir a cor e dar nome a ela ocorrem inúmeros fatores 
determinados pela condição social, regional e outras. A 
complexidade principal parece concentrar-se na relação 
estabelecida entre coletor e declarante ou nomeado(13). 
Vê-se que tanto a pergunta sobre cor quanto seu re-
gistro no atendimento em saúde não tem expressão sig-
nifi cati va para as pessoas brancas. Apesar de referirem 
alguns objeti vos possíveis (investi gar doenças e pesquisa), 
não aprovam o quesito cor como categoria importante e 
valorizam mais a situação sócio-econômica ao evocar o ní-
vel social como resposta.
Para a investi gação de doenças retratada pelos sujei-
tos, outros autores apontam essa importância, afi rmando 
que o recorte racial na saúde é um dado epidemiológico 
essencial, pois permite visibilizar as doenças que apare-
cem mais ou são exclusivas de determinados grupos como 
negros, brancos, amarelos, judeus, ciganos etc. e em mes-
ti ços de tais grupos, de modo que se possa interferir na 
realidade, diminuindo as desigualdades sociais(10). 
Com relação à classe e nível social, concorda-se com 
afi rmati vas já descritas na literatura brasileira, pois tentar 
diluir o debate sobre raça/cor, analisando apenas a clas-
se social, é uma saída de emergência permanentemente 
uti lizada, embora todos os mapas que comparam a situ-
ação dos trabalhadores negros e brancos nos últi mos 20 
anos explicitem, entre os trabalhadores, pobres e negros, 
um défi cit muito maior em todas as dimensões da vida — 
na saúde, na educação, no trabalho. O jargão repeti ti vo 
é que o problema limita-se à classe social. A classe social 
é importante, mas é preciso arti culá-la com outras cate-
gorias, como por exemplo, sexo, idade e cor/raça(16). Para 
as pessoas de cor preta, entretanto, a representação do 
quesito cor revela-se como uma situação polêmica, com 
antônimas signifi cações. Assim, tanto é referido como 
normal perguntar a cor, como está associado a racismo, 
separação e desnecessário.
CONCLUSÃO
As abordagens trazidas pelos sujeitos, revelando o 
quesito cor como uma questão ainda complexa, sinaliza 
a importância de se iniciar um trabalho sólido e concreto 
para uma conscienti zação e sensibilização da população 
sobre as questões raciais, para uma educação anti rracista 
efeti va, com caráter multi disciplinar; uma luta anti rracista 
nas escolas, nos centros de saúde e hospitais, nas acade-
mias e mais efeti vamente nos movimentos sociais. Assim, 
signifi ca uma luta contra a falta de indignação da popu-
lação para com as formas suti s e bruscas de racismo que 
acontecem, de fato, em nossa sociedade.
Dentre outras categorias, cor/etnia, gênero, processo 
saúde-doença, educação, nível socioeconômico, possuem 
uma inter-relação e manifestam-se na vida dos grupos 
populacionais e indivíduos em graus e modos diversos. 
Por conta disso, é de extrema relevância a incorporação 
destas categorias como dimensões de análise nos estudos 
dos processos de morbidade e mortalidade e das desi-
gualdades sociais.
Essa incorporação deve, portanto, fazer parte das 
investigações das ciências sociais e da saúde que de-
vem aprofundar os conhecimentos sobre as múltiplas 
interfaces dos efeitos da dimensão étnico-racial sobre 
a saúde. 
REFERÊNCIAS
1. Salvador. Secretaria Municipal de Saúde; Grupo de Trabalho 
de Saúde da População Negra. Diagnósti co de saúde da popu-
lação negra de Salvador. Salvador; 2006.  
2. Marti ns AL. Mulheres negras e mortalidade materna no es-
tado do Paraná, de 1993 a 1998 [dissertação]. Ponta Grossa: 
Universidade Estadual de Ponta Grossa; 2000.
3. Marinho ACN, Paes NA. Maternal mortality in the state of 
Paraíba-Brazil: associati on between variables. Rev Esc Enferm 
USP [Internet]. 2010 [cited 2010 Nov 16];44(3):732-8. Availa-
ble from: htt p://www.scielo.br/pdf/reeusp/v44n3/en_26.pdf
4. Leal MC, Gama SGN, Cunha CB. Desigualdades raciais, sócio-
-demográfi cas e na assistência pré-natal e ao parto. Rev Saú-
de Pública. 2005;39(1):100-7.
1149Racismo e saúde: representações sociais de mulheres e profi ssionais sobre o quesito cor/raçaSacramento AN, Nascimento ER Rev Esc Enferm USP2011; 45(5):1142-9www.ee.usp.br/reeusp/
5. Tanaka ACA. Maternidade: dilema entre nascimento e morte. 
São Paulo: Hucitec; 1998.
6. Barbosa MI. Racismo e saúde [tese doutorado]. São Paulo: Fa-
culdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo; 1988.
7. Abric JC. A abordagem estrutural das representações sociais. 
In: Moreira ASP, Oliveira DC, organizadoras. Estudos interdisci-
plinares de representação social. Goiânia: AB;1998. p. 27-38.
8. Moscovici S. Representação social da psicanálise. Rio de Ja-
neiro: Zahar; 1978.
9. Schwarcz LM. O espetáculo das raças: cienti stas, insti tuições 
e questão racial no Brasil, 1870-1930. São Paulo: Companhia 
das Letras; 1993.  
10. Oliveira F. Saúde da população negra: Brasil ano 2001. Bra-
sília: OPAS; 2003.
11. Banton M. A ideia de raça. Lisboa: Edições 70; 1977.     
12. Guimarães ASA. Cor, classes e status nos estudos de Pierson, 
Azevedo e Harris na Bahia: 1940-1960. In: Maio MC, Santos 
RV, organizadores. Raça, ciência e sociedade. Rio de Janeiro: 
FIOCRUZ; 1996. p. 143-57.        
13. Piza E. O baile da cor: apontamentos sobre conceitos, méto-
dos e procedimentos de classifi cação racial. In: Silva Junior H, 
organizador. O papel da cor raça/etnia nas políti cas públicas 
de promoção da igualdade: anotações sobre a experiência do 
município de Santo André. São Paulo: CEERT; 2003. p. 62-74.     
14. Nascimento ER, Ferreira SL. Desigualdades raciais no acesso 
à assistência em saúde: um estudo comparati vo entre mu-
lheres. In: Resumos da 2ª Jornada Australes Interdisciplina-
res Mujer y Desarollo: Constuyendo el Derecho a la Igual-
dad; 2001 set. 13-15; Valdivia, Chile. Valdivia: Universidade 
Austral de Chile; 2001. p. 18.
15. Hasenbalg C. Entre o mito e os fatos: racismo e relações ra-
ciais no Brasil. In: Maio MC, Santos RV, organizadores. Raça, 
ciência e sociedade. Rio de Janeiro: FIOCRUZ; 1996. p. 235-49.
16. Carone I, Bento MAS. Psicologia social do racismo: estudos 
sobre branquitude e branqueamento no Brasil. Petrópolis: 
Vozes; 2002.
17. Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura. Declaração sobre raças e os preconceitos raciais 
[Internet]. Paris; 1978 [citado 2010 nov. 16]. Disponível 
em:   htt p://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/discrimina/
dec78.htm   
18.  Nóbrega SM, Couti nho MPL. O teste de associação livre de 
palavras. In: Couti nho MPL,  Lima AS, Oliveira FB, Fortunato 
ML, organizadores. Representações sociais: abordagem in-
terdisciplinar. João Pessoa: Ed. UFPB; 2003. p. 89-97.    
19. Azevedo E. Raça: conceito e preconceito. São Paulo: Áti ca; 
1987.
20. Rafael AS. Perguntar a cor e raça é racismo? O impacto da au-
toclassifi cação na roti na de um Serviço de Saúde Pública em 
São Paulo. Bol Inst Saúde Raça Etnia Saúde [Internet]. 2003 [ci-
tado 2010 nov. 16];(31):31. Disponível em: htt p://www.isau-
de.sp.gov.br/smartsitephp/media/isaude/fi le/bis/bis31.pdf
21. Rosemberg F, Piza E. Cor nos censos brasileiros. In: Carone 
I, Bento MAS, organizadores. Psicologia social do racismo: 
estudos sobre branquitude e branqueamento no Brasil. Pe-
trópolis: Vozes; 2002. p. 91-120.
Correspondência: Enilda Rosendo do Nascimento
R a Monsenhor Gaspar Sad ck, 89 - Apto. 2 - Jd Armação
CEP 41760-200 - Salvador, BA, Brasil
Apoio: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí fi co e Tecnológico - CNPq.
